
 

 

 



 

Sumário Executivo 

A vulnerabilidade de Moçambique às mudanças climáticas tem sido amplamente 
documentada, com o País a registar um número considerável de eventos climáticos extremos 
nas últimas décadas. Estes eventos climáticos extremos tornaram-se mais frequentes e 
intensos nos últimos anos, levantando um conjunto de desaDos à volta da capacidade de 
mitigação, adaptação e resiliência climática do País. No quadro destes desaDos climáticos, o 
Governo de Moçambique vem implementando a iniciativa das Assembleias Cidadãs sobre 
Mudanças Climáticas nas províncias de Cabo Delgado, Tete e Gaza. À luz desta iniciativa, a 
questão sobre como usar as receitas provenientes da exploração dos recursos naturais para 
resiliência climática é central.    

Este Policy Brief, produzido no âmbito desta iniciativa, olha para o caso da Província de Tete, 
por sinal uma das mais ricas em recursos minerais, especialmente carvão mineral e outros 
minérios. Tete é, igualmente, vulnerável a eventos climáticos extremos, a medir pelos mais 
recentes eventos climáticos registados na província, incluindo cheias e secas, com impactos 
socioeconómicos signiDcativos, em especial na produção agrícola e consequentemente na 
segurança alimentar das comunidades. O Policy Brief faz uma reflexão em torno do uso das 
receitas de exploração dos recursos naturais para o reforço da resiliência climática das 
comunidades na província de Tete, promovendo a sua recuperação e superação das 
diDculdades. Neste contexto, o conjunto de receitas de exploração de recursos naturais 
partilhadas com as comunidades de Tete é apresentado e analisado. Estas receitas se 
enquadram na lei de partilha de receitas de exploração de recursos naturais com as 
comunidades, que determina que 2,75% das receitas provenientes do imposto de produção 
mineira deve ser partilhada com as comunidades onde estes recursos são explorados.  

A análise da partilha de receitas de exploração de recursos minerais mostra quando, onde e 
quanto comunidades na província de Tete receberam em termos de receitas. A evidência aqui 
apresentada mostra que a província de Tete foi a primeira a beneDciar deste processo de 
partilha de receitas de exploração de recursos naturais no País. Cerca de oito comunidades 
distribuídas em cinco distritos da província receberam um total de cerca de 318,9 milhões de 
meticais entre 2013 e 2024, correspondente a 2,75% das receitas provenientes do imposto 
sobre produção mineira e petrolífera. Estas comunidades fazem parte de um conjunto de 
cinco distritos de um total de nove distritos abrangidos pela iniciativa da Assembleia Cidadã 
de Tete. As quatro comunidades do distrito de Moatize, nomeadamente, Cateme, 25 de 
Setembro, Chipanga e Benga, são as que mais beneDciaram, recebendo cerca de 93% do 
total de receitas recebidas nas oito comunidades da província ao longo do período em alusão. 

No quadro da Assembleia Cidadã em Tete foram levadas a cabo sessões de debate e 
deliberação à volta do uso das receitas dos recursos naturais para mitigação e resiliência 
climática das comunidades. Essas sessões abordaram um conjunto de questões relevantes e 
troca de experiência sobre resiliência climática e participação cidadã em diferentes espaços 
e tomada de decisão, incluindo o impacto das mudanças climáticas sobre diferentes grupos 
sociais, por exemplo entre homens e mulheres. No âmbito das sessões da Assembleia Cidadã 
foram discutidas e identiDcadas  10 áreas prioritárias, pelas quais as receitas de exploração 
de recursos naturais podiam ser usadas no âmbito das estratégias de investimento resiliente 
nas comunidades. Estas áreas incluem dentre outras, a saúde, agricultura, abastecimento de 
água, transporte, protecção social, habitação, etc.     

No quadro destas sessões e da evidência apresentada, Dcou claro que o aprofundamento de 
fontes de Dnanciamento para resiliência climática é um desaDo fundamental, sobretudo num 
contexto de pressões Dscais e vulnerabilidades macroeconómicas, e de incertezas sobre o 
fluxo de receitas de recursos naturais ao longo do tempo. No quadro destes desaDos, o Policy 
Brief apresenta algumas recomendações: (i) Fortalecimento das capacidades de preparação 



 

das instituições comunitárias aos desastres climáticos; (ii) Priorização do desenvolvimento e 
gestão de infraestruturas críticas para resiliência climática nas comunidades; (iii) 
Desenvolvimento de mecanismos e ou programas de protecção social adaptados ao nível das 
comunidades expostas a riscos climáticos; (iv) Adopção de uma estratégia de comunicação e 
de divulgação da iniciativa das Assembleias Cidadãs por via dos seus membros; (v) Incentivar 
a iniciativa das Assembleias Cidadãs e criar um mecanismo de coordenação com iniciativas 
locais já existentes sobre o uso de receitas dos recursos naturais nas comunidades; (vi) Rever, 
em alta, a percentagem do imposto sobre produção mineira e petrolífera destinada para as 
comunidades e futuramente incluir uma percentagem do imposto sobre os lucros dos 
projectos que operam nas comunidades. 

 

Introdução 

As mudanças climáticas têm sido uma das grandes preocupações na actualidade, com graves 
consequências no mundo, particularmente nos países pobres. Moçambique é um dos países 
mais pobres do mundo com elevada exposição e vulnerabilidade a riscos e mudanças 
climáticas.1 Nas últimas décadas, o país registou um número considerável de eventos 
climáticos extremos, incluindo cheias, secas, e ciclones.2 Estes eventos tornaram-se mais 
frequentes e intensos nos últimos anos, com consequências sociais e económicas 
devastadoras, incluindo deslocamentos,  perda de vidas humanas e destruição de 
infraestruturas económicas e sociais em várias regiões e comunidades do país. A crescente 
frequência e intensidade destes eventos e suas consequências devastadoras têm gerado 
enormes preocupações, alertando para a necessidade de se adoptarem, a nível central, 
provincial e local, medidas e acções de mitigação e adaptação.3 Particularmente importante é 
a necessidade de construir e melhorar a capacidade de resiliência climática das comunidades, 
por meio de estratégias e acções a nível local. Dentro deste quadro, têm sido consideradas 
iniciativas e acções de participação cidadã, de partilha de conhecimento e de acesso à 
informação para a deliberação e a tomada de decisões sobre mudanças climáticas. A iniciativa 
“Assembleias Cidadãs sobre as Mudanças Climáticas”4, implementada pelo Governo de 
Moçambique, nas províncias de Gaza, Tete e Cabo Delgado, constitui uma dessas iniciativas. 
Na província de Tete as sessões de Deliberação da Assembleia Cidadã sobre Mudanças 
Climáticas decorreram entre os dias 8 e 9 de Abril de 2026, na cidade de Tete. 

Este Policy Brief é o segundo de uma série de três produzidos no âmbito desta iniciativa, com 
o objectivo de reflectir sobre o uso das receitas provenientes da exploração dos recursos 
naturais para o reforço da resiliência climática das comunidades em Tete, promovendo a sua 
recuperação e a superação das diDculdades. Esta reflexão visa, particularmente, prestar apoio 
técnico na deliberação sobre o uso das receitas provenientes da exploração de recursos 
naturais, em especial os 10% das receitas provenientes da exploração de recursos minerais, 
partilhados ao nível provincial (7,25%) e distrital (2,75%). A reflexão é feita integrando e 
articulando quatro dimensões analíticas, nomeadamente, (i) a estrutura e governação das 
receitas dos recursos naturais; (ii) a vulnerabilidade e riscos climáticos especíDcos da 

 
1 World Bank (2023). Mozambique Country Climate and Development Report. 
https://reliefweb.int/attachments/853ed1f0-171b-494e-87d6-
9892bcdfb513/WB%20Mozambique%20Country%20Climate%20and%20Development%20Report.pdf 
2 https://omrmz.org/wp-content/uploads/2023/02/DR-209.pdf   
3 Por exemplo, a Estratégia Nacional de Adaptação e Mitigação das Mudanças Climáticas (ENAMMC 2013–
2025) é um dos principais documentos de política pública de gestão de risco climático e adaptação no país. Esta 
definiu e consolidou uma visão de resiliência climática como eixo central do desenvolvimento nacional. A mesma 
prevê um conjunto de acções ao nível dos diferentes sectores, incluindo na agricultura, infraestruturas, recursos 
hídricos, protecção costeira, saúde e inclusão do género (ver: https://omrmz.org/wp-
content/uploads/2025/08/DR-342.pdf) 
4 Veja https://masc.org.mz/assembleias-cidadas/, para mais informação sobre Assembleia Cidadã. 

https://omrmz.org/wp-content/uploads/2023/02/DR-209.pdf
https://omrmz.org/wp-content/uploads/2025/08/DR-342.pdf
https://omrmz.org/wp-content/uploads/2025/08/DR-342.pdf
https://masc.org.mz/assembleias-cidadas/


 

província de Tete; (iii) a dimensão do género como tema transversal de eDciência económica 
e justiça distributiva e, (iv) as opções estratégicas de investimento resiliente.   
 
    
Recursos naturais, investimento estrangeiro e receitas 9scais  

A província de Tete é uma das províncias com enorme potencial mineiro em Moçambique, 
possuindo algumas das maiores reservas de carvão mineral em África e no mundo. Além de 
recursos minerais, a província possui recursos hídricos, com destaque para a produção de 
energia eléctrica pela Hidroeléctrica de Cahora Bassa, a par do carvão mineral, um dos 
principais produtos de exportação em Moçambique. A relevância destes recursos foi 
igualmente reconhecida pelos participantes nas sessões de deliberação da Assembleia 
Cidadã de Tete, que identiDcaram um conjunto adicional de recursos, nomeadamente ouro, 
ferro, magnetita, pedras preciosas e pedras para cimento, água mineral e pesca, recursos 
florestais, como diversas espécies nativas de madeira, e a agricultura.  

O início da exploração de carvão mineral em Tete, em particular no distrito de Moatize, em 
2010 marcou o processo de transformação da província. Em particular, o potencial carbonífero 
da província estimulou o crescimento do investimento directo estrangeiro (IDE), tornando a 
província num dos maiores centros de concentração de IDE associado à mineração e, em 
geral, no País. Com a exploração do carvão de Tete e outros recursos minerais em outras 
províncias (Cabo Delgado, por exemplo), o país tornou-se, ao longo da primeira década e meia 
do século, um dos principais destinos de investimento directo estrangeiro em África. Os 
elevados níveis de IDE contribuíram para as altas taxas de crescimento económico registadas 
no país ao longo desse período. Muito rapidamente, o carvão mineral de Tete tornou-se num 
dos principais recursos naturais da província e um dos principais produtos de exportação de 
Moçambique, a par da energia eléctrica e do gás natural, formando o conjunto de produtos 
que dominam o núcleo extractivo da economia de Moçambique.5      

Sendo um grande centro de exploração de recursos naturais por empresas multinacionais, a 
estrutura de receitas em Tete é, evidentemente, dominada pelas receitas provenientes da 
exploração de recursos naturais. Destaque vai para a exploração de carvão mineral pelas 
multinacionais e de energia eléctrica de Cahora Bassa. Aliadas a estas, estão as grandes 
empresas de infraestruturas e logística associadas a esta dinâmica de exploração de recursos 
na província. Isto faz com que a província tenha um contributo considerável nas receitas totais 
do Estado, com a Hidroeléctrica de Cahora Bassa em destaque como o maior contribuinte 
Dscal do País, com um contributo de cerca de USD 300 milhões em impostos ao Estado.6 Por 
sua vez, a Vale Moçambique, que explorou carvão em Tete num período de pouco mais de 
uma década, contribui com aproximadamente USD 1 bilião, depois de ter beneDciado de um 
regime de incentivos Dscais generosos.7 Esta questão dos incentivos Dscais foi e continua a 
ser um aspecto crítico no debate sobre o contributo Dscal dos grandes projectos de 
exploração de recursos naturais no País. Certamente, os incentivos Dscais concedidos aos 
grandes projectos têm implicações no padrão de recursos que possam ser partilhados com 
as comunidades locais directamente afectadas pela exploração dos recursos naturais.   

  

 
5 Muito recentemente, foi lançado na província um novo projecto de exploração de carvão em Revúbuè, com um 
potencial de reservas comercializáveis de cerca de 859 milhões de toneladas  
6 https://cartamz.com/economia-e-negocios/50691/em-2025-hcb-produziu-10-9-mil-gwh-e-entregou-
300-milhoes-de-usd-em-impostos-ao-estado/  
7 https://cipmoz.org/wp-content/uploads/2021/01/Vale-decide-Desinvestir-em-Moc%CC%A7ambique-
1.pdf  

https://cartamz.com/economia-e-negocios/50691/em-2025-hcb-produziu-10-9-mil-gwh-e-entregou-300-milhoes-de-usd-em-impostos-ao-estado/
https://cartamz.com/economia-e-negocios/50691/em-2025-hcb-produziu-10-9-mil-gwh-e-entregou-300-milhoes-de-usd-em-impostos-ao-estado/
https://cipmoz.org/wp-content/uploads/2021/01/Vale-decide-Desinvestir-em-Moc%CC%A7ambique-1.pdf
https://cipmoz.org/wp-content/uploads/2021/01/Vale-decide-Desinvestir-em-Moc%CC%A7ambique-1.pdf


 

Partilha de receitas de exploração de recursos naturais em Tete8 

A partilha de receitas de exploração de recursos naturais com as comunidades em 
Moçambique não é um assunto novo, tendo-se desenvolvido, há quase duas décadas, um 
quadro legal e regulamentar inspirado em algumas práticas de vários países. No caso dos 
sectores de minas e de petróleo, a partilha de receitas com as comunidades já era prevista no 
artigo 19 da Lei n.º 11/2007 e no artigo 11 da Lei n.º 12/2007, ambas de 27 de Junho, embora 
nenhuma percentagem tivesse sido estabelecida até então. A sua materialização efectiva 
aconteceu, pela primeira vez, em 2013, com base na Lei 1/2013 (Lei do Orçamento) de 7 de 
Janeiro que, no seu artigo 7, deDne uma percentagem de 2,75% a ser alocada para as 
comunidades, com vista a Dnanciar programas/projectos de desenvolvimento local. Os 
critérios para a alocação de recursos, a natureza dos projectos elegíveis e o quadro 
institucional que rege os processos de tomada de decisão sobre os projectos prioritários foram 
estabelecidos por via de uma circular conjunta do Ministério da PlaniDcação e 
Desenvolvimento e do Ministério das Finanças (Circular 01/MPD-MF/2013). De 2013 em 
diante, a percentagem de 2,75% a ser transferida para as comunidades e a metodologia para 
a determinação e alocação de fundos têm sido determinadas nas Leis Orçamentais de cada 
ano. Com a aprovação das Leis 15/22 e 16/22, ambas de 19 de Dezembro9, estabeleceu-se 
que 10% das receitas Dscais geradas pelos impostos sobre produção mineira e petrolífera são 
destinadas ao desenvolvimento das províncias, distritos e comunidades locais onde os 
recursos são explorados. Por sua vez, o Decreto n.º 40/2023, de 7 de Julho, que regulamenta 
os critérios de alocação e gestão da percentagem das receitas, determina que dos 10% do 
imposto sobre produção mineira e petrolífera 7,25% são destinados às províncias e distritos e 
2,75% para as comunidades onde estes recursos são explorados. As transferências destes 
valores são feitas pelo governo central, por via do Ministério das Finanças, e são previamente 
projectadas durante o processo de planiDcação orçamental, tendo como base de incidência 
as receitas cobradas dois anos atrás.  

A província de Tete foi das primeiras no país a beneDciar da partilha de receitas provenientes 
dos recursos minerais no contexto do quadro legal vigente. A passagem da distribuição dos 
2,75% para os 10% tem sido vista como um ganho fundamental, na medida em que as receitas 
não só vão beneDciar as comunidades directamente afectadas, como também as que não têm 
recursos, mas de alguma forma fazem parte das dinâmicas socioeconómicas da província. 
Entretanto, tem-se argumentado que, mesmo com os avanços no reforço do quadro legal e 
regulatório, persistem desaDos signiDcativos no processo de partilha das receitas da 
exploração de recursos naturais com as comunidades afectadas na Província de Tete.10 Esta 
constatação é feita num contexto em que decorrem dois anos desde a implementação do 
novo quadro de partilha de receitas na província.   

Quais são as comunidades da província de Tete e quanto recebem em receitas de exploração 
de recursos naturais, em particular as provenientes do imposto sobre a produção mineira? 
Qual é o padrão de partilha dessas receitas e em que medida elas podem ter impacto 
significativo no desenvolvimento das comunidades directamente afectadas? 

A tabela 1 mostra o volume de receitas (em milhões de meticais) provenientes da exploração 
de recursos minerais, partilhadas entre 8 comunidades distribuídas em cinco distritos da 
província de Tete, entre 2013 e 2024. Os cinco distritos fazem parte dos nove abrangidos pela 

 
8 Esta secção irá focar essencialmente nas receitas de exploração de recursos minerais e petrolíferos. Dada a 
limitação de informação, as receitas provenientes da exploração florestal não serão objecto de análise. 
9 Estas leis, nos seus artigos primeiros, alteram os artigos 20 e 48 das Leis 20/2014 (Lei de Minas) e 21/2014 
(Lei do Petróleo), ambas de 18 de Agosto.   
10 https://cddmoz.org/wp-content/uploads/2025/10/Das-expectativas-a-realidade-Dois-anos-de-implementacao-
do-novo-quadro-legal-de-partilha-de-receitas-na-Provincia-de-Tete.pdf  

https://cddmoz.org/wp-content/uploads/2025/10/Das-expectativas-a-realidade-Dois-anos-de-implementacao-do-novo-quadro-legal-de-partilha-de-receitas-na-Provincia-de-Tete.pdf
https://cddmoz.org/wp-content/uploads/2025/10/Das-expectativas-a-realidade-Dois-anos-de-implementacao-do-novo-quadro-legal-de-partilha-de-receitas-na-Provincia-de-Tete.pdf


 

Assembleia Cidadã de Tete.11 Esta partilha de receitas enquadra-se no contexto dos 2,75% 
do imposto de produção mineira e petrolífera que devem ser destinados às comunidades onde 
se localizam os empreendimentos de exploração desses recursos. Evidentemente, as 
comunidades onde se localizam os projectos de carvão em Moatize foram as primeiras a 
beneDciar do sistema de partilha de receitas no contexto da lei orçamental de 2013, que, como 
mencionado acima, deDniu, pela primeira vez, a percentagem de 2,75% a ser partilhada com 
as comunidades onde os recursos minerais e petrolíferos são explorados.  

 

Como se pode observar, entre 2013 e 2024, o conjunto das 8 comunidades recebeu um total 
de cerca de 318,9 milhões de meticais, com destaque para as comunidades de Cateme, 25 
de Setembro, Chipanga e Benga, todas no distrito de Moatize12. Estas comunidades 
receberam cerca de 93% das receitas partilhadas com as comunidades na província ao longo 
do período. Estes dados mostram um padrão de distribuição bastante desigual entre os 
distritos da província de Tete no período em análise. Este padrão de distribuição de receitas é 
explicado, essencialmente, pelo facto de o distrito de Moatize ter iniciado os projectos de 
exploração de recursos minerais (neste caso, o carvão mineral) pelo menos dois anos antes 
da Lei Orçamental de 2013, quando comparado com os outros 4 distritos. No distrito de 
Moatize, a distribuição das receitas é praticamente a mesma entre as comunidades. Com 
excepção da comunidade de Benga, as restantes comunidades receberam os mesmos 
valores desde 2014. O ano de 2024 foi o ano em que as comunidades em Tete receberam o 
maior valor do período (97,4 milhões de meticais), enquanto 2016 e 2017 foram os anos em 
que as comunidades receberam os valores mais baixos (6,3 milhões de meticais). Um dado 
importante está relacionado com o ano de 2022, quando as comunidades receberam 6,7 

 
11 Os 5 distritos fazem parte de um conjunto de 9 distritos abrangidos pela iniciativa Assembleias Cidadãs sobre 
Mudanças Climáticas de Tete. 
12 O distrito de Moatize possui uma das maiores reservas de carvão mineral no mundo.  

Tabela 1: Receitas de exploração mineira e petrolífera para as comunidades da província de Tete, 
2013-24 (milhões de meticais) 
Distri
to 

Localid
ade 

201
3 

201
4 

201
5 

201
6 

201
7 

201
8 

201
9 

202
0 

202
1 

202
2 

202
3 

202
4 

Tota
l 

Moati
ze 

Cateme 1,6 3,5 3,3 1,9 1,9 2,3 
13,
7 

14,
6 

9,9 0,6 1,9 25,1 80,3 

Moati
ze 

25 de 
Setemb
ro 

1,4 3,5 3,3 1,9 1,9 2,3 
13,
7 

14,
6 

9,9 0,6 1,9 25,1 80,1 

Moati
ze 

Chipang
a   

4,3 3,5 3,3 1,9 1,9 2,3 
13,
7 

14,
6 

9,9 0,6 1,9 25,1 83,0 

Moati
ze 

Benga 1,4 2,5 1,1 0,6 0,6 0,4 3,1 7,1 6,9 4,9 15,3 11,4 55,3 

Marar
a 

Kachembe      3,5 3,2 0 0 2,8 0 9,5 

Cahor
a  
Bassa 

Chitima           0 9,4 9,4 

Angó
nia 

Dómue            1,2 1,2 

Chiúta Caunda            0,1 0,1 

Total  8,7 13 11 6,3 6,3 7,3 
47,
7 

54,
1 

36,
6 

6,7 
23,8
* 

97,4
* 

318,
9 

Fonte: CGE (2013-2024) 
*Assumindo que estes valores correspondem a 2,75% destinados para as comunidades em 2023 e 2024, logo, 
as estimativas dos valores correspondentes aos 10% destinados para toda a província são de cerca de 86.5 e 
354,2 milhões de meticais.   



 

milhões de meticais, depois de, no ano anterior, terem recebido 36,6 milhões de meticais. A 
redução drástica nas receitas para as comunidades em 2022 deve-se ao facto de o cálculo 
ser feito com base no valor da produção mineira de dois anos anteriores, neste caso o ano de 
2020. No ano de 2020, a produção de carvão mineral reduziu em cerca de 33% se comparado 
com o ano anterior, devido à pandemia da Covid-19. Eventos como a Covid-19 são apenas 
uma excepção. Entretanto, o carvão, por ser uma commodity, é susceptível a flutuações de 
preços nos mercados internacionais, o que tem implicações no valor da produção e das 
receitas recebidas pelas comunidades. A crescente pressão sobre a transição energética no 
mundo pode tornar este recurso menos apetecível para os mercados energéticos. Além disso, 
a produção pode ser afectada por fenómenos climáticos como chuvas intensas, que podem 
paralisar a produção.    
 
 
Riscos e eventos climáticos na província de Tete 

Apesar de ser uma província sem acesso ao mar, à semelhança das províncias de Cabo 
Delgado e Gaza, Tete é também vulnerável às mudanças climáticas e exposta a riscos 
climáticos severos. Nos últimos anos, a província registou eventos climáticos extremos, 
caracterizados por uma sucessão de períodos prolongados de secas e cheias, incluindo 
chuvas abaixo do normal e, em alguns distritos, acima do normal em tempos chuvosos. As 
secas e cheias têm tido um impacto signiDcativo na produção agrícola e na segurança 
alimentar na província. Muito recentemente, em Abril de 2026, um estudo citado pela Rádio 
Moçambique alerta para a ocorrência, a curto prazo, de períodos de seca prolongada e, em 
algumas regiões, aumento de dias e da intensidade das chuvas. Estes eventos poderão afectar 
a produção agrícola e pecuária, como também causar inundações e cheias, o que pode causar 
a destruição de habitações e infraestruturas sociais e económicas. Esta destruição pode 
afectar signiDcativamente a resiliência das comunidades nas regiões afectadas, aprofundando 
as suas vulnerabilidades. Portanto, a seca, a degradação ambiental, a redução da produção 
agrícola e a consequente insegurança alimentar, são alguns dos impactos mais notórios das 
mudanças climáticas na província e que foram reconhecidos em sessões da Assembleia 
Cidadã de Tete sobre Mudanças Climáticas.13    

Portanto, à semelhança de outras províncias, a exposição de Tete às mudanças climáticas 
implica que a província enfrenta um conjunto de riscos sociais e económicos, incluindo a 
destruição de infraestruturas económicas e sociais e dos meios de subsistência, em especial 
a produção agrícola e pecuária, deslocamentos de populações, e destruição dos 
ecossistemas. Embora os riscos climáticos sejam estruturalmente naturais e inevitáveis, 
também podem estar associados ao padrão de exploração de recursos naturais na província, 
em vários níveis, incluindo o das grandes multinacionais e o dos pequenos e médios 
exploradores artesanais. Os impactos ambientais da exploração do carvão mineral, por 
exemplo, têm sido continuamente destacados. Além disso, a exploração de recursos pode 
empurrar, de alguma forma, comunidades para zonas de riscos climáticos. Estes riscos 
climáticos e os seus efeitos devastadores têm impactos diferenciados sobre diferentes grupos 
sociais, sobretudo os mais vulneráveis, como mulheres e pessoas com deDciência. Por 
exemplo, à semelhança de outras partes do País, as mulheres enfrentam desaDos em volta de 
vários assuntos, incluindo mudanças climáticas e vulnerabilidades relacionadas ao clima. Elas 
se encontram em posições desvantajosas no espectro social mais amplo, incluindo 
oportunidades de emprego, que tornam os seus desaDos mais prementes. Estratégias e 
acções de reforço de resiliência climática devem olhar para estes padrões diferenciados de 
impactos e dar uma resposta à medida. O impacto diferenciado das mudanças climáticas foi 
especialmente abordado/discutido no âmbito da troca de experiências e conhecimento sobre 

 
13 Ver Relatório de Recomendações da Assembleia Cidadã de Tete. 



 

o contexto climático nas comunidades dos 57 cidadãos sorteados e que participaram nas 
sessões de Deliberação da Assembleia Cidadã de Tete sobre as Mudanças Climáticas. No que 
respeita a este aspecto, houve unanimidade de que as mudanças climáticas afectam em 
particular homens e mulheres de formas diferentes, em função do papel social que estes 
exercem. Grupos destacaram a vulnerabilidade das mulheres em várias áreas, incluindo a 
vulnerabilidade doméstica, aliada, sobretudo, ao papel reprodutivo e de cuidado das mulheres, 
à segurança alimentar e emocional e à dependência agrícola. Esta situação é mais 
preocupante entre as mulheres solteiras, que carecem de apoio e de força física para 
reconstruir, por exemplo, as suas casas destruídas pelas chuvas. No que respeita aos homens, 
a vulnerabilidade está associada à pressão das suas responsabilidades como provedores na 
família, aos problemas de saúde mental, resultantes do fracasso das suas actividades devido 
aos efeitos climáticos e de trabalho, ligados às perdas directas por estes sofridas.  
 
 
Como usar as receitas de exploração de recursos naturais para a resiliência climática 
das comunidades na província de Tete? 

A segunda secção deste Policy Brief apresentou um contexto mais geral das receitas 
provenientes da exploração de recursos naturais, com enfoque nas receitas destinadas às 
comunidades na província de Tete, no quadro legal de partilha de receitas com as províncias 
e as comunidades onde estes recursos são explorados. Em seguida, a terceira secção reflectiu 
sobre os riscos climáticos na província, olhando particularmente para os impactos sociais e 
económicos dos eventos climáticos extremos recorrentes na província, incluindo 
especialmente secas e cheias, que por sinal afectaram os distritos selecionados para a 
constituição da Assembleia Cidadã sobre Mudanças Climáticas de Tete. Em geral, a sequência 
de eventos climáticos extremos na província afectou a capacidade de resiliência e aprofundou 
as vulnerabilidades climáticas das comunidades, algumas delas onde decorre a exploração 
de recursos naturais, que podem ajudar a melhorar a sua resiliência. Neste sentido, procura-
se reflectir sobre as possibilidades de usar as receitas provenientes da exploração de recursos 
naturais para reforçar a resiliência climática das comunidades na província de Tete.  

No caso particular da província de Tete e da Assembleia Cidadã sobre Mudanças Climáticas, 
esta reflexão foi feita num contexto em que há uma percepção generalizada de que a 
exploração de recursos naturais na província não beneDcia as comunidades, com excepção 
da Vila do Songo, no distrito de Cahora Bassa. Esta constatação tem sido reportada desde 
que a exploração de carvão mineral em Tete, em particular, teve início em 2010. Além disso, 
persistem desaDos quanto aos mecanismos de alocação e utilização dos recursos 
provenientes desta partilha às comunidades.14 Os participantes da Assembleia Cidadã 
destacaram o impacto negativo da exploração dos recursos naturais, em particular do carvão 
no distrito de Moatize. Esses efeitos negativos traduzem-se nos impactos ambientais da 
exploração do carvão mineral, como por exemplo, a poluição do ar nas comunidades 
circunvizinhas dos projectos.   

Como foi referido no caso da Província de Cabo Delgado, para reflectir sobre esta questão, é 
importante considerar que o quadro legal e regulamentar relativo à partilha das receitas da 
exploração de recursos naturais estabelece um conjunto de critérios para o seu uso. Para os 
7,25% das receitas destinadas às províncias e distritos, a prioridade são projectos de 
desenvolvimento considerados estruturantes ao nível da província e dos distritos onde estes 
recursos são explorados, como também em outros distritos que não estejam directamente 
afectados pela exploração. Na mesma lógica, estabelece-se que os 2,75% das receitas 
partilhadas com as comunidades directamente afectadas pela exploração de recursos, devem 

 
14  https://cddmoz.org/wp-content/uploads/2025/10/Das-expectativas-a-realidade-Dois-anos-de-implementacao-
do-novo-quadro-legal-de-partilha-de-receitas-na-Provincia-de-Tete.pdf 

https://cddmoz.org/wp-content/uploads/2025/10/Das-expectativas-a-realidade-Dois-anos-de-implementacao-do-novo-quadro-legal-de-partilha-de-receitas-na-Provincia-de-Tete.pdf
https://cddmoz.org/wp-content/uploads/2025/10/Das-expectativas-a-realidade-Dois-anos-de-implementacao-do-novo-quadro-legal-de-partilha-de-receitas-na-Provincia-de-Tete.pdf


 

ser usados igualmente para projectos de desenvolvimento das comunidades locais. A decisão 
sobre a escolha dos projectos/programas a implementar é formalmente tomada por 
representantes das comunidades locais nos conselhos consultivos locais. Este mecanismo de 
decisão que, idealmente devia ser participativo e representativo, encontra os seus problemas. 
A razão disso é que há distritos em que os conselhos consultivos não existem e, quando 
existem, geram problemas sérios de representatividade, o que, de certa forma, limita o espaço 
de participação (formal ou informal) das comunidades nos processos de tomada de decisão. 
Estes problemas têm sido reportados em vários estudos sobre participação cidadã em 
contextos locais de Moçambique.15    

As iniciativas elegíveis dentro do escopo dos projectos de desenvolvimento associados com 
os 2,75% estão estabelecidas na Circular 1/MPD-MF/2013 e incluem a construção de 
infraestruturas como salas de aulas e equipamentos, centros de saúde, mercados, estradas e 
pontes, abastecimento de água e sistemas sanitários e actividades relacionadas com 
florestamento (CIP 2020). Entretanto, as iniciativas de projectos elegíveis estabelecidas por 
esta circular podem limitar as possibilidades de uso das receitas para outros Dns, incluindo, 
especialmente, Dns de adaptação e mitigação climáticas. Este aspecto requer algum tipo de 
consenso e engajamento ao nível das comunidades e do governo no sentido de incluir, de 
forma explícita, projectos de resiliência climática no leque de projectos elegíveis. Isto pode 
implicar a necessidade de mudanças nos mecanismos para a alocação, gestão e 
determinação dos projectos elegíveis. Entretanto, no quadro actual de iniciativas de projectos 
elegíveis pode-se considerar que projectos de infraestruturas como salas de aulas, estradas 
e pontes considerem aspectos críticos de resiliência climática, no momento da sua 
construção.  

Como é que consenso e engajamento comunitário se constroem num contexto de grupos 
socialmente diversiEcados, com diferentes níveis de acesso à informação e ao conhecimento? 

No contexto da Assembleia Cidadã para as Mudanças Climáticas de Tete, as questões sobre 
exploração de recursos naturais, mudanças climáticas, género e inclusão de grupos 
vulneráveis, como pessoas com deDciências e deslocadas, bem como participação em 
espaços de natureza formal e informal foram discutidas. Consensos à volta dos principais 
recursos naturais na província foram alcançados, na medida em que os membros da 
Assembleia Cidadã de Tete identiDcaram um conjunto de recursos entre “minerais e 
energéticos”, “hídricos e energéticos”, e “florestais e agrícolas”. Além disso, houve 
unanimidade quanto ao fraco benefício da exploração dos recursos nas diferentes 
comunidades de onde provinham os diferentes membros da Assembleia Cidadã. Estas 
constatações foram feitas identiDcando um conjunto de deDciências em vários sectores e o 
sentimento social das comunidades onde estes recursos são explorados. Em geral, um quadro 
de frustração entre as comunidades foi sendo construído, especialmente pelo facto de as 
expectativas construídas em relação à ideia de que a província e rica em recursos que deviam 
beneDciar os seus cidadãos. Questões sobre a degradação e a qualidade das infraestruturas 
em diferentes locais onde há exploração de recursos, os impactos ambientais e na saúde, e 
um conjunto de questões socioeconómicas, como a fraca geração de emprego, o elevado 
custo de vida e os conflitos entre as comunidades, as empresas e o governo. As limitações 
no processo de governação e a falta de cumprimento das promessas feitas pelas empresas, 
aliadas à falta de entendimento das lideranças locais em relação a contratos, constituem 
também questões relevantes e de consenso generalizado. Adicionalmente, foi importante o 
esclarecimento dos mecanismos de alocação de recursos e dos cálculos da percentagem do 
imposto destinada à província e às comunidades locais no quadro da legislação vigente. Esta 

 
15 Ver, por exemplo, o estudo do Centro para Democracia e Direitos Humanos (CDD), https://cddmoz.org/wp-
content/uploads/2025/10/Das-expectativas-a-realidade-Dois-anos-de-implementacao-do-novo-quadro-legal-de-
partilha-de-receitas-na-Provincia-de-Tete.pdf    
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https://cddmoz.org/wp-content/uploads/2025/10/Das-expectativas-a-realidade-Dois-anos-de-implementacao-do-novo-quadro-legal-de-partilha-de-receitas-na-Provincia-de-Tete.pdf
https://cddmoz.org/wp-content/uploads/2025/10/Das-expectativas-a-realidade-Dois-anos-de-implementacao-do-novo-quadro-legal-de-partilha-de-receitas-na-Provincia-de-Tete.pdf


 

discussão permitiu estabelecer uma base mais favorável para se pensar e alcançar consensos 
sobre o que é possível fazer com as receitas dos recursos naturais destinadas às 
comunidades.  

No quadro dos consensos sobre prioridades e recomendações feitas no âmbito da Assembleia 
Cidadã de Tete, reconhece-se que há muitas áreas passíveis de beneDciar das receitas dos 
recursos naturais. Naturalmente, o reconhecimento das limitações dos fundos, aliado às 
estimativas anuais de receitas, permitiu focar-se em áreas prioritárias e incluir acções 
concretas de mitigação e adaptação climática. Por exemplo, dos 220 milhões de meticais 
estimados para 2026, um conjunto de prioridades para a alocação dos fundos foi deliberado 
pela Assembleia Cidadã de Tete. As deliberações consistem num conjunto de acções e 
recomendações agrupadas em 10 áreas prioritárias, consideradas críticas para o 
desenvolvimento local, bem como essenciais para a adaptação, mitigação e resiliência 
climática das comunidades em Tete. A tabela 2, abaixo, apresenta um resumo dessas acções 
e recomendações, no quadro da Assembleia Cidadã sobre Mudanças climáticas em Tete. 

Tabela 2: Acções prioritárias para alocação de recursos provenientes das receitas de exploração de 
recursos naturais para as comunidades em Tete 

Áreas prioritárias Acções prioritárias 

Saúde  Melhoria do atendimento de urgência nas unidades sanitárias, com 
serviços de primeiros socorros (agentes polivalentes), casas Mãe-
Espera, ambulâncias, carroças, medicamentos e atendimento 
público 24 horas, sobretudo em localidades mais distantes das 
sedes dos postos.  

Agricultura  Promoção da agricultura de conservação e distribuição de sementes 
resilientes e de ciclo curto, insumos e fertilizantes. 
 

Abastecimento de água e irrigação  Construção de furos, fontenários e tanques/reservatórios de água, 
incluindo bombas funcionais; construção de diques de protecção 
contra erosão em zonas, diques e represas para irrigação de 
campos agrícolas e criação de animais e para captação de águas 
pluviais. 

Transporte Construção e reabilitação de estradas e pontes nas zonas rurais para 
melhorar a mobilidade de pessoas e bens, especialmente produtos 
agrícolas.  
 

Comércio e desenvolvimento 
económico  

Construção de mercados e feiras nas comunidades para facilitar o 
comércio, sobretudo dos comerciantes vindos das zonas recônditas 

Energia (Limpa) Construção de postos de energia solar nas zonas rurais para 
expandir o acesso à energia eléctrica. 
   

Protecção Social Provisão de assistência social a pessoas em situação de 
vulnerabilidade/pobreza extrema, sobretudo crianças órfãs, idosos e 
pessoas com decciência, disponibilização de reassentamentos 
seguros. 
 

Infraestruturas Construção de escolas resilientes nas comunidades, com integração 
de serviços de primeiros socorros.  
 

Pecuária e saúde animal Capacitação de veterinários e produtores/camponeses e criação de 
parcerias entre estes e as universidades.  
 

Habitação Construção de abrigos em zonas seguras destinados a pessoas 
afectadas pelos desastres naturais, usando materiais resilientes.  
 

Fonte: Relatório de recomendações da Assembleia Cidadã de Tete (2026). 

 



 

À semelhança da Assembleia Cidadã de Cabo Delgado, o conjunto de acções prioritárias no 
contexto das diferentes áreas aqui apresentadas é bastante útil, na medida em que resulta de 
um processo participativo e deliberativo entre diferentes grupos sociais representados por 
membros de diferentes comunidades ao nível dos vários distritos da província de Tete. Além 
disso, o conjunto de opções e recomendações representa estratégias de investimento 
resilientes relevantes num contexto de escolhas múltiplas e difíceis. Portanto, num quadro de 
necessidades diversas e de limitação dos recursos provenientes da partilha de receitas de 
exploração de recursos naturais, é natural que surjam conflitos e contradições entre as várias 
necessidades ao nível das comunidades. Aqui o papel das Assembleias Cidadãs na 
deliberação destas opções estratégicas é crucial. 

Dadas as opções estratégicas de investimento resiliente, importa referir que é útil reflectir 
sobre os impactos dessas opções para grupos vulneráveis, em particular mulheres. Por 
exemplo, dadas as desigualdades estruturais de género, as mulheres experimentam as 
mudanças climáticas de forma diferente em relação aos homens, e os impactos têm sido 
relativamente mais severos para elas. Portanto, no quadro das opções estratégicas 
deliberadas na Assembleia Cidadã de Tete, a sensibilidade ao género deve ser um 
compromisso em todas as áreas prioritárias, reflectindo as constatações identiDcadas em 
relação aos impactos, tanto para as mulheres como para os homens. Particularmente, pode-
se prestar atenção às áreas da saúde, agricultura, comércio, protecção social e habitação. 
Neste sentido, parte das receitas alocadas a cada área prioritária poderia responder a 
objectivos especíDcos de género. Portanto, no quadro mais amplo da alocação de receitas 
provenientes dos recursos naturais para objectivos de resiliência climática, a questão do 
género deve ser um elemento crítico.        

 

Conclusões: que opções estratégicas de investimento resiliente?      

Este Policy Brief reflectiu sobre as possibilidades do uso das receitas provenientes da 
exploração dos recursos naturais para a resiliência climática, no âmbito da iniciativa das 
Assembleias Cidadãs Sobre Mudanças Climáticas em Tete. Esta reflexão seguiu um 
enquadramento geral sobre a dinâmica de exploração de recursos naturais na província e seu 
papel no desenvolvimento local e das comunidades em particular. A importância das receitas 
de exploração de recursos naturais no quadro Dscal da província e das comunidades ao longo 
dos últimos anos foi analisada. Em seguida, foram descritos os principais riscos climáticos da 
província de Tete, com destaque para as secas e cheias e seus impactos nas comunidades, 
sobretudo na produção agrícola. Estas questões, incluindo os impactos diferenciados sobre 
os vários grupos sociais (por exemplo, homens e mulheres), bem como a consciência cidadã 
sobre a necessidade de partilhar informação e experiências locais para melhor lidar com os 
efeitos das mudanças climáticas, foram criticamente colocadas e objecto de discussão em 
sessões da Assembleia Cidadã de Tete. Estas discussões culminaram em consensos sobre as 
possibilidades de uso das receitas de exploração de recursos naturais para a resiliência 
climática das comunidades. Dentre os consensos, destacam-se acções em algumas áreas 
prioritárias, nomeadamente a saúde, a agricultura, a pecuária e a saúde animal, o 
abastecimento de água e a irrigação, o transporte, o comércio, a protecção social, a energia, 
as infraestruturas e a habitação.     

Entretanto, Dnanciar a mitigação, a adaptação e a resiliência climática tem sido um grande 
desaDo, como se pode aferir no debate sobre as escolhas de acções prioritárias no quadro da 
Assembleia Cidadã de Tete. Este desaDo é mais evidente, especialmente num contexto de 
constrangimentos Dscais adversos e de incerteza quanto ao fluxo e ao padrão de receitas ao 
longo do tempo. Enquanto for útil reflectir sobre esta questão e sobre estratégias de 
investimento resiliente, é importante reconhecermos estes desaDos que, evidentemente, 



 

limitam as opções estratégicas de investimento climático resiliente ao nível das comunidades 
beneDciárias, que enfrentam problemas sociais e de desenvolvimento local mais amplos.  

 

Recomendações  

No quadro dos desaDos relativos às opções estratégicas de investimento resiliente e à 
disponibilidade de meios Dnanceiros, algumas acções são recomendadas. Estas 
recomendações são particularmente úteis e similares com as de outros contextos (por 
exemplo, Cabo delgado) no âmbito desta iniciativa das Assembleias Cidadãs. 

1. Fortalecimento das capacidades de preparação das instituições comunitárias 
para desastres climáticos.  Este é um elemento particularmente importante no que 
diz respeito ao nível de preparação das comunidades para a eventualidade de 
desastres naturais. Isto implica não só recursos Dnanceiros (que já são escassos), mas, 
acima de tudo, um grau de instrução das instituições comunitárias responsáveis pela 
gestão de desastres naturais. 
 

2. Priorização do desenvolvimento e da gestão de infraestruturas críticas para 
resiliência climática nas comunidades. A qualidade das infraestruturas tem sido um 
factor fundamental para a resiliência climática. Portanto, o desenvolvimento de infra-
estruturas resilientes, incluindo a melhoria da qualidade das habitações, salas de aulas, 
estradas e pontes, deve ser uma das prioridades ao nível comunitário.   
  

3. Desenvolvimento de mecanismos e/ou programas de protecção social adaptados 
ao nível das comunidades expostas a riscos climáticos. Esta acção é igualmente 
importante para construir resiliência climática, especialmente para grupos vulneráveis, 
como as mulheres. Contudo, requer uma capacidade de mobilização de recursos 
adicionais que vão além do percentual distribuído ao nível das comunidades onde 
decorre a exploração de recursos naturais. Uma alternativa seria partilhar uma 
pequena parte das receitas provenientes dos lucros dos projectos com as 
comunidades.  
 

4. Adopção de uma estratégia de comunicação e divulgação da iniciativa das 
Assembleias Cidadãs por meio dos seus membros. Isto permitiria que diferentes 
agentes nas comunidades tenham consciência sobre a importância da resiliência 
climática e da necessidade de deliberação sobre o uso dos recursos já limitados para 
adaptação e mitigação climáticas.  
 

5. Incentivar a iniciativa das Assembleias Cidadãs e criar um mecanismo de 
coordenação com iniciativas já existentes sobre o uso das receitas dos recursos 
naturais nas comunidades. Iniciativas do género podem entrar em conflito com 
iniciativas deliberativas já existentes ao nível comunitário, por exemplo, os conselhos 
consultivos comunitários, daí a necessidade de coordenação, o que também pode 
ajudar na partilha de informação e nas trocas de experiência, reforçando a capacidade 
das comunidades.     
 

6. Rever, em alta, a percentagem do imposto sobre a produção mineira e petrolífera 
destinada às comunidades e futuramente incluir uma percentagem do imposto 
sobre os lucros dos projectos que operam nas comunidades. Esta acção permitiria 
ampliar o espaço Dscal para as comunidades e o leque de opções estratégicas de 
investimento resiliente. 
 



 

 

 


